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AGRAVANTE : JOSE MARCOS RAMIREZ (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO 
DOS ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS. NULIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. A Corte catarinense, ao apreciar o pedido revisional, concluiu por sua 
improcedência, tendo em vista que o pedido não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal. Em 
verdade, a pretensão veiculada pela defesa melhor se amolda às 
hipóteses de apelação criminal, objetivo para o qual não se presta a ação 
revisional, nos termos do art. 622, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal.
 
3. Neste caso, houve a demonstração de fundadas razões para o ingresso 
dos policiais no domicílio em questão, sem o respectivo mandado 
judicial. Acrescentem-se as circunstâncias mencionadas no acórdão de 
apelação são suficientes para dar aos agentes públicos indícios, para 
além de qualquer dúvida razoável, quanto à ocorrência de crime 
permanente no interior da residência, o que retira qualquer possibilidade 
de declaração de ilicitude da ação policial, que resultou na prisão em 
flagrante e na apreensão de elementos materiais indicativos do comércio 
espúrio de entorpecentes.
 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO 
DOS ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS. NULIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. A Corte catarinense, ao apreciar o pedido revisional, concluiu por sua 
improcedência, tendo em vista que o pedido não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal. Em 
verdade, a pretensão veiculada pela defesa melhor se amolda às 
hipóteses de apelação criminal, objetivo para o qual não se presta a ação 
revisional, nos termos do art. 622, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal.
 
3. Neste caso, houve a demonstração de fundadas razões para o ingresso 
dos policiais no domicílio em questão, sem o respectivo mandado 
judicial. Acrescentem-se as circunstâncias mencionadas no acórdão de 
apelação são suficientes para dar aos agentes públicos indícios, para 
além de qualquer dúvida razoável, quanto à ocorrência de crime 
permanente no interior da residência, o que retira qualquer possibilidade 
de declaração de ilicitude da ação policial, que resultou na prisão em 
flagrante e na apreensão de elementos materiais indicativos do comércio 
espúrio de entorpecentes.
 
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MARCOS RAMIREZ 

contra decisão que indeferiu pedido de reconsideração apresentado no bojo do habeas 

corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, proferido nos autos da Revisão Criminal n. 5057329-

36.2023.8.24.0000.

Em suas razões, a defesa aduz que a tese defensiva relacionada à suposta 

nulidade das provas obtidas mediante busca pessoal e ingresso em domicílio não foi 

debatida na origem, evidenciando o constrangimento ilegal pela negativa de prestação 

jurisdicional. Insiste na tese de que o ingresso de policiais no interior da residência do 

agravante se deu em afronta às garantias constitucionais de inviolabilidade domiciliar e 

de proteção da vida privada e da intimidade.

Diante dessas alegações, requer a reconsideração da decisão impugnada para 

conceder a ordem, determinando que o Tribunal a quo aprecie as teses defensivas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em 

habeas corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.
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Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
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3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
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Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante 

não merecem acolhida.

Ao que se tem dos autos, a Corte catarinense, ao apreciar o pedido revisional, 

concluiu por sua improcedência, tendo em vista que o pedido não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal. Em verdade, a pretensão 

veiculada pela defesa melhor se amolda às hipóteses de apelação criminal, objetivo para o 

qual não se presta a ação revisional, nos termos do art. 622, parágrafo único, do Código 

de Processo Penal.

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
PRETENSÃO DE NULIDADE COM A APLICAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL SOBRE O ART. 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS OU CIRCUNSTÂNCIAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DE NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A revisão criminal tem cabimento apenas em situações excepcionais, 
não se prestando como segunda apelação, sendo admitida apenas diante 
da existência de novos fatos que demonstrem eventual equívoco do juízo 
sentenciante ou flagrante ilegalidade, o que não se evidencia no caso, no 
qual o agravante pretende a releitura de condenação cujos fatos se deram 
em 5/5/2020, com a denúncia recebida em 4/6/2020, circunstâncias 
anteriores, portanto, ao julgado que deu nova interpretação ao art. 226 do 
CPP (DJe 18/12/2020).
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela 
defesa no presente writ, sob pena de serem violados os princípios da 
coisa julgada e da segurança jurídica." (AgRg no HC n. 750.423/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022.) 3. Mesmo que superado o óbice anterior, 
mantém-se atraída a incidência da Súmula n. 7/STJ, visto que alterar as 
conclusões das instâncias pretéritas, que entenderam pela autoria delitiva, 
a partir do reconhecimento da vítima, realizado por fotografia, tendo o 
ato sido confirmado no mesmo dia na delegacia, de forma presencial, 
demandaria necessário revolvimento de fatos e provas. Em reforço, a 
vítima, que levou uma coronhada do autor do crime, chegou até este em 
razão do rastreador do seu celular que havia sido subtraído durante a ação 
criminosa.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.067.294/PE, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO — Desembargador Convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NO AUMENTO DA PENA-BASE. JUSTIFICATIVA 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal da dosimetria da pena tem cabimento restrito, 
apenas admitida quando, após o trânsito em julgado, forem descobertas 
novas provas que demonstrem eventual equívoco do julgador, violação 
do texto expresso da lei, ou notória desproporcionalidade na fixação da 
pena. A ação revisional não pode ser utilizada como nova apelação, para 
rediscutir a valoração subjetiva de circunstâncias judiciais.
(...)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 821.464/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 
Ainda que se supere a inobservância das regras processuais para se alcançar o 

mérito da postulação, melhor sorte não socorre ao agravante.

Sobre o tema em questão, sabe-se que o Supremo Tribunal Federal definiu, em 

repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 

revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 

amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 

concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 

(RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

5/11/2015, Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

 
2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, 
a situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A 
cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais 
casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição 
não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a 
posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. 
Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra 
a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra 
ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, 
artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados 
internacionais sobre direitos humanos incorporados ao ordenamento 
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jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam à 
cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em 
domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. 
Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, 
que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que 
havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJe-093, divulg 
9/5/2016, public 10/5/2016) - Negritei.

 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

De fato, O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 

apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo 

de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em 

determinada residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, 

como se deu na hipótese dos autos, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros (parentes em geral do suspeito, exemplificativamente), 

situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de balizas claras na 

realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo 
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foco da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também 

que a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 

ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, 

não resta desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia 

à cessação de tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Postas tais premissas, imprescindível se mostra a consolidação de 

entendimento no sentido de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de 

drogas ou produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa 

legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em 

justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes 

públicos, sem que os direitos à privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde 

que se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador 

restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito 

abordado pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 

localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo 

domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em 

especial em áreas de periferia); que a busca efetuada, justificada na permanência 

característica do delito de tráfico ilícito de drogas, por exemplo, resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo 

vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula 

criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, 

não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto 

Constitucional.

Retomando o caso concreto, o Tribunal de Justiça, ao examinar o caso em sede 

de apelação, concluiu pela licitude da ação policial, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 73):

Conforme se verifica dos autos, os policiais civis Daniel de Maria 
Lacerda da Silva e André Guilherme Dariva afirmaram que após 
receberem informações a respeito da realização do comércio ilícito de 
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drogas pelo réu em um apartamento na Rua 272, no bairro Meia Praia, 
cidade de Itapema, para lá se dirigiram e realizaram campana, 
oportunidade em que observaram movimentação típica do tráfico, com 
entrada e saída de diversas pessoas. Disseram que resolveram subir até o 
apartamento, tendo o acusado aberto a porta; que, após a identificação 
dos policiais, o réu tentou fechar, contudo, lograram êxito em observar 
uma quantidade de cocaína em cima da mesa. Acrescentaram, ainda, que 
o réu assumiu a droga e que lograram êxito em apreender dinheiro – 
aproximadamente R$ 850,00 –, balança de precisão, sacos plásticos, 
facas, celulares e caderno de anotações (Evento 34).

 
Do exposto no acórdão impugnado, distancia-se o caso em questão da hipótese 

de violação de domicílio.

Conforme destacado pela Corte local, vê-se que houve a demonstração de 

fundadas razões para o ingresso dos policiais no domicílio em questão, sem o respectivo 

mandado judicial. Acrescentem-se as circunstâncias mencionadas linhas acima, 

suficientes para dar aos agentes públicos indícios, para além de qualquer dúvida razoável, 

quanto à ocorrência de crime permanente no interior da residência, o que retira qualquer 

possibilidade de declaração de ilicitude da ação policial, que resultou na prisão em 

flagrante e na apreensão de elementos materiais indicativos do comércio espúrio de 

entorpecentes.

Assim, não procede a pretensão defensiva, pois o caso em exame destoa 

diametralmente das hipóteses em que este Superior Tribunal de Justiça vem 

reconhecendo o aludido constrangimento ilegal.

A propósito, confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A alegação de afronta ao art. 244 do CPP, e consequente nulidade das 
provas obtidas, nos termos do art. 157 do CPP, não foi diretamente 
analisada pelo juízo de primeiro grau e pelo Tribunal de origem, razão 
pela qual fica obstado seu exame direto nesta Corte Superior sob pena de 
se incidir em indevida supressão de instância.
2. É entendimento deste Sodalício que "o ingresso regular em 
domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da 

Documento eletrônico VDA40314934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:27:00
Código de Controle do Documento: bf5921e1-cdfc-47e4-abc2-9e126ee039b2



existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).
3. No caso dos autos, a situação observada pelos policiais autorizava 
a realização da diligência policial, haja vista que, após informações 
de que a referida residência serviria de local para armazenamento de 
drogas, os policiais passaram a realizar campana no local, quando 
observaram o paciente chegar em uma motocicleta e sair do local 
com uma sacola na mão, o que motivou sua abordagem, 
oportunidade na qual verificou-se que a referida sacola continha 
entorpecentes. Diante das evidências, os policiais ingressaram no 
interior do imóvel, onde encontraram os demais entorpecentes - 4kg 
de cocaína, 1kg de crack, 25kg de maconha. Dada a demonstração de 
fundadas razões acerca da ocorrência do narcotráfico, não há falar 
em nulidade por violação de domicílio na hipótese.
4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do paciente evidenciada pela 
quantidade, variedade e natureza da drogas apreendidas - 4kg de cocaína, 
1kg de crack, 25kg de maconha -, circunstâncias que, somadas ao risco 
de reiteração delitiva, considerando que o agente já teria condenação 
pretérita pelo mesmo delito, indica risco ao meio social a recomenda a 
manutenção da custódia. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a decretação 
da prisão preventiva.
6. É inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
manutenção da ordem pública.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 791.630/BA, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 10/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS 
ILÍCITAS DECORRENTES DE BUSCA PESSOAL E INVASÃO 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA 
PARA A ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS E INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA ALIADA A OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS 
QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DO MATERIAL 
FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive 
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durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme 
jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em domicílio 
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de 
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
3. No caso, consoante o quadro fático narrado pela Corte local, embora a 
investigação tenha iniciado em razão de denúncia anônima, foram 
colhidos elementos através de diligências/investigação no sentido de que 
o paciente estaria envolvido com o tráfico de drogas, o que afasta a 
alegada ilicitude da prova.
4. Investigação policial originada por informações obtidas por 
inteligência policial e por diligências prévias que redunda em acesso 
à residência do acusado não se traduz em constrangimento ilegal, 
mas sim em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pelas autoridades policiais. (AgRg no HC n. 729.670/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 10/6/2022.)
5. Por outro lado, a Corte de origem afirmou que "as circunstâncias do 
caso concreto tornam claro que o acusado se dedicava à atividade ilícita e 
estava envolvido com organização criminosa". Acolher a tese de que o 
paciente não se dedicava á atividade criminosa ou integrava organização 
criminosa, imprescindível o reexame das provas, expediente inviável na 
sede mandamental.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1/12/2022.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURIELI LUIZA DALL AGNOL CENI 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARCOS RAMIREZ (PRESO)
ADVOGADO : MURIÉLI LUIZA DALL'AGNOL CENI  - SC040597 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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